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2 - INTRODUÇÃO

Em todo o país, crianças e adolescentes são privadas do cuidado parental e vivem em 

instituições de acolhimento por longos períodos de tempo, configurando o que especialistas 

definem como infância de risco. Em 2004, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) 

solicitou ao Instituto de Pesquisa Económica Aplicada (1PEA) a realização de um estudo que 

pudesse oferecer dados sobre a situação nacional dos abrigos para crianças e adolescentes. A 

pesquisa levantou que existem mais de 600 abrigos nas cinco regiões do país e mais de 20.000 

crianças e adolescentes acolhidas. Esse número cresce a cada dia. Os resultados dessa pesquisa 

também mostram que quase a metade dos acolhimentos está concentrada no Sudeste (49,1%), 

principalmente no interior do estado de São Paulo (34,1%). O Lar Feliz que está localizado na 

cidade de Jaguariúna enquadra-se nesse percentual de quase 35 % dos acolhimentos do Brasil.

O Lar Feliz foi constituído em 02 de maio de 2001 com a vinda ao Brasil do pastor 

holandês Paul e sua esposa Jill, americana. No decorrer destes anos o Lar Feliz já passou por 

várias mudanças. Hoje o Lar Feliz é uma ONG que oferece acolhimento institucional para 

crianças e adolescentes, afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo 

(ECA, Art. 101). Atende em média mensalmente 45 crianças e adolescentes de 0 a 18 anos de 

idade e de ambos os sexos. Em todos os anos que o Lar Feliz vem atuando, já atendeu mais de 1 

mil (um) crianças e adolescentes que se encontravam em situação de vulnerabilidade social.

As crianças e adolescentes são encaminhadas para o Lar Feliz pelo Juizado da Infância e 

Juventude, em decorrência de abandono, negligência, maus tratos, ou cujas famílias ou 

responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado 

e proteção. Permanecem no Lar Feliz até que seja viabilizado o retomo ao convívio com a 

família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta. Essas 

crianças e adolescentes são encaminhados de diferentes municípios, majoritariamente da cidade 
de Jaguariúna e Santo Antônio de Posse.
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Art. 5o. Na consecução de seus objetivos, o LAR FELIZ efetuará atendimento, no âmbito da 
proteção social especial, ofertando serviço de acolhimento institucional provisório para crianças 
e adolescentes, com idade entre 0 (zero) e 18 (dezoito) anos, afastados do convívio familiar por 
meio de medida protetiva de abrigo nos termos do art. 101, inciso VII, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 
temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja 
viabilizado o retomo ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, 
encaminhamento para família substituta.
§ Io. No serviço descrito no caput deste artigo, o LAR FELIZ atenderá crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade social ou risco somente em medida de acolhimento institucional. 
O atendimento não se destinará a tratamento de dependência química ou alcoólica.
§ 2o. Será ofertado atendimento personalizado e em pequenos grupos compatíveis com as faixas 
etárias atendidas, procurando favorecer o convívio familiar e comunitário, utilizando-se dos 
serviços disponíveis na comunidade local.

Art. 6o. O LAR FELIZ poderá, ainda, executar as seguintes atividades voltadas ao 
cumprimento de seus objetivos:

I. prestar outros serviços socioassistenciais, nos níveis da proteção social básica e/ou 
especial, bem como programas e projetos direcionados a indivíduos e famílias, 
propiciando também o acesso às ofertas da rede de assistência social, de forma integrada 
às demais políticas públicas setoriais;

II. promover o acesso à informação e novas tecnologias, apoderamento de direitos e 
protagonismo na formulação e controle social das políticas públicas;

III. atuar de forma efetiva e articulada para a melhoria da qualidade de vida de indivíduos e 
famílias, desenvolvendo ações, conforme os ciclos de vida, que possibilitem o acesso e o 
usufruto do direito à assistência social, educação, profissionalização, cultura, esporte, 
lazer, saúde, alimentação, trabalho, cidade, segurança pública e meio ambiente saudável, 
dentre outros decorrentes da Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Lei Orgânica da Assistência Social, Estatuto da Juventude, Lei Brasileira de Inclusão e 
demais leis vigentes;

IV. promover ampla divulgação, proteção e defesa dos direitos de crianças, adolescentes e 
jovens, estabelecidos no ordenamento jurídico vigente pelas distintas formas de ação e 
reivindicação, na esfera política e no contexto da sociedade, envidando os esforços e 
recursos necessários para que sejam respeitados, praticados e aperfeiçoados;

V. organizar, patrocinar e realizar eventos, congressos, reuniões, conferências, mostras, 
debates, pesquisas, seminários, palestras, cursos, programas de treinamento 
multidisciplinar e projetos, a fim de contribuir com a realização de suas finalidades e 
aperfeiçoamento das políticas públicas intersetoriais voltadas à efetivação dos direitos 
fundamentais, construção de novos direitos e promoção da cidadania;

VI. atuar junto aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, desenvolvendo ações 
conjuntas e/ou reivindicando direitos ou a construção de novos direitos, fundados em 
novos conhecimentos e padrões de atuação reconhecidos nacional e internacionalmente;

VII. manter articulação, intercâmbio e parceria com organizações, nacionais e estrangeiras, e 
órgãos de defesa de direitos, colaborando nas ações, campanhas e movimentos que 
venham a ser empreendidos, em consonância com os objetivos deste Estatuto;

VIII. desenvolver projetos socioambientais, culturais, artísticos, recreativos e desportivos;
IX. aplicar, com eficiência, os recursos em técnicas eficazes e equipe multidisciplinar para a 

qualificação dos profissionais, de forma a desenvolver soluções relacionadas ao 
desenvolvimento humano, educação e cidadania;

X. divulgar suas ações por quaisquer meios de comunicação.
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Art. T. A dedicação do LAR FELIZ às suas atividades configura-se mediante a execução direta 
de serviços, programas, projetos, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos 
físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a 
outras organizações sem fms lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins.

4 - AREA DE ATUAÇÃO
Preponderante: (x) Assistência Social ( ) Saúde ( ) Educação ( ) Cultura ( ) Esporte 

Secundária, quando houver 

Natureza da Organização Social
(x) Atendimento ( ) Assessoramento ( ) Defesa e Garantia de direitos

5 - LOCAL DE ATENDIMENTO
A Casa Lar estará situada no Município de Ilhabela.

6 - PÚBLICO ALVO

Crianças e adolescentes afastadas do convívio familiar por meio de medida protetiva 

(ECA, Artigo 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontram-se 

temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja 

viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na impossibilidade 

encaminhamento para família substituta.

6.1 CRISTÉRIOS DE ELEGIBILIDADE

O acolhimento institucional ocorre ou por encaminhamento do Conselho Tutelar ou por 

determinação e encaminhamento Judicial. Desta forma, a entidade se propõe a receber 

indistintamente crianças e adolescentes entre 0 a 18 anos encaminhadas por estes órgãos, quando 

tiver dentro do limite das 10 vagas.

A entidade de acolhimento zela para que não ocorra desmembramento do grupo de 

irmãos, para que a entidade de acolhimento tenha proximidade com a residência das famílias, 

possibilitando desta forma manutenção de vínculos familiares com visitas semanais e visam o 

resgate e manutenção dos vínculos familiares.

7 - CAPACIDADE DE ATENDIMENTO E META DE ATENDIMENTO PREVISTO

Até 10 crianças e adolescentes de 0 a 18 anos que se encontram sob medida de proteção judicial.

8 - JUSTIFICATIVA

O Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes de 0 a 18 anos, na 

modalidade de Casa Lar, é um serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do







Sistema Único de Assistência Social (SUAS), regulamentado pela Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução do CNAS n° 109/2009.

A medida de acolhimento para crianças e adolescentes está prevista no artigo 101 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), como "medidas provisórias e excepcionais, 

utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para 

colocação em família substituta".

Segundo as Orientações Técnicas dos Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes, quando detectado a necessidade de proteção da integridade física e psicológica de 

crianças e adolescentes, essas deverão ser afastadas de sua família de origem sob medida de 

proteção, devendo ser atendidos em serviços de acolhimento.

A presente proposta se toma necessária ao se considerar:

a necessidade de proteger, acolher e cuidar de crianças e adolescentes que se encontravam 

em situação de vulnerabilidade;

^  as necessidades básicas de alimentação, vestuário, educação, lazer, saúde, apoio social, moral 

e espiritual;

^  a necessidade de se proporcionar as crianças e adolescentes uma alternativa de moradia 

provisória dentro de um clima residencial, com um atendimento personalizado;

^  a necessidade de se desenvolver ações dentro dos princípios previstos pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente e Lei n° 12.010 de 03/08/2009;

^  a necessidade de integrar a criança e adolescente o mais breve possível a sua família 

biológica ou de ser encaminhada para uma família substituta, respeitando os procedimentos 

legais;

+  a necessidade de proporcionar o convívio com a comunidade, as crianças e adolescentes são 

encaminhando-os à escola, à Igreja, centros de saúde, áreas de lazer, atividades culturais, 

mercado de trabalho, entre outros;

a necessidade de oferecer a criança e adolescente condições de construir sua história, seu 

Projeto de vida, através de atividades estimuladoras em regime de participação e cooperação, 

proporcionamos às crianças e adolescentes cursos de capacitação continuada, tais como 

computação, artesanato, inglês, massagem, escola de futebol, manicure e cabeleireiro, etc.;

^  a necessidade do convívio familiar proporcionamos as saídas das crianças e adolescentes aos 

finais de semana, feriados, datas festivas e férias com seus pais, familiares ou famílias 

acolhedoras de apadrinhamento;
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11 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

O Lar Feliz é uma instituição que visa proporcionar a melhoria da condição de vida das 

crianças e adolescentes que chegam de famílias que ameaçaram e/ou violaram os direitos dos 

mesmos, e apresentam-se desestruturadas por inúmeros motivos. Propõe um acolhimento digno 

e trabalha de acordo com a necessidade de cada caso que se apresenta, seja no campo da Saúde, 

Educação, Assistência Social e Psíquica.

O Lar Feliz, baseado nos 16 anos de atuação e experiência, desenvolverá suas 

atividades alinhadas as orientações técnicas do governo federal. O serviço de acolhimento em 

forma de Casa Lar, visa estimular o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente 

familiar, promover hábitos saudáveis, atitudes de autonomia e interação social com pessoas da 

comunidade.

Organizará o ambiente mais próximo de uma rotina familiar, buscando proporcionar 

vinculo estável e saudável entre educador residente e as crianças e adolescentes acolhidas, além 

de buscar favorecer o convívio familiar e comunitário dos mesmos, bem como a utilização dos 

equipamentos e serviços na comunidade local.

12 - DESCRIÇÃO DAS METAS A SEREM ATINGIDAS E DE ATIVIDADES OU DOS 
PROJETOS ABRANGIDOS PELA PARCERIA

S  Acolher mensalmente até 10 crianças ou adolescentes e garantir proteção integral;

S  Proporcionar ações visando o restabelecimento dos vínculos familiares e comunitários;

S  Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial ao contrário;

S  Possibilitar convivência comunitária, através do acesso a programações culturais, de 

lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as de interesse, 

vivências, desejos e possibilidades do publico;

S  Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidade e oportunidade para 

que os indivíduos façam escolhas com autonomia;

S  Desenvolver com os adolescentes condições para independência e autocuidado;

S  Promover o acesso a rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de 

Direitos e as demais políticas setoriais;

S  Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligencia, violência e 

ruptura de vínculos.

13 - METODOLOGIA - OPERACIONALIZAÇÃO

Conforme já abordado anteriormente, o serviço de acolhimento “Lar Feliz” atende 

crianças e adolescentes de ambos os sexos, na modalidade de abrigo institucional. Cumpre notar,





• Encaminhar as crianças e adolescentes que possuem algum tipo de dificuldade para 

receberem atendimento especializado (Psicopedagoga, psiquiatra, neurologista) através das 

Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, Assistência Social e Educação;

• Proporcionar vínculos afetivos através da implantação e execução do Projeto 

Apadrinhamento Afetivo para crianças e adolescentes que estejam com a situação jurídica 

definida;

• Preparação gradativa do adolescente para uma vida autónoma e independente após seu 

desligamento.

• Auxiliar na implantação de projetos assim como rever rotinas que possam facilitar o 

andamento da Casa num todo;

• Realizar trabalhos com os funcionários da instituição desmistificando as peculiaridades das 

situações que são apresentadas nas atividades cotidianas (cursos de capacitaçào e palestras);

• Inserir as crianças em projetos educativos, culturais e recreativos buscando viabilizar trocas 

sociais e cursos de formação, para que no momento do desligamento com a instituição a 

criança apresente condições mínimas de enfrentar as dificuldades e restrições que a 

sociedade apresenta;

• Elaborar Estudos de Casos e Planos Individuais de Atendimento,

• Participar das audiências concentradas.

• Realizar contatos com toda a rede de atendimento (Conselhos Tutelares, Promoção Social, 

Secretarias diversas, Juizado da Infância e Juventude) para discutir casos e fazer os 

encaminhamentos necessários,

• Participar de reuniões sempre que necessário.

15 - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
ja n fev m a r a b r m a i Ju n j u l ag o se t o u t nov d ez

A c o lh im e n to  d e  c r ia n ç a s  e  
ad o le sc e n te

X X X X X X X X X X X X

P ro v im en to  d e  a lim e n ta ç ã o , 
v e s tu á rio  e  h ig ie n e

X X X X X X X X X X X X

C u id a d o s  n o s  a sp e c to s  g e ra is  
de  saúde

X X X X X X X X X X X X

E n c a m in h a r p a ra  e d u c a ç ã o  
básica , e n s in o  re g u la r  e  
p ro f iss io n a liz aç ã o .

X X X X X X X X X X X

A c o m p a n h a m e n to  
p s ico sso c ia l d o s  a c o lh id o s  e 
fa m ilia re s

X X X X X X X X X X X X
R eu n iõ es  de  e q u ip e  té c n ic a X X X X X X X X X X X X
C a p a c ita çõ e s  c  a s s e m b le ia s

X X X X
P a rtic ip a ç ão  a u d iê n c ia s  
c o n c e n tra d a s

X X
E lab o raç ã o  d e  re la tó r io s  e  
P IA

X X X X X X X X X X X X

A tiv id a d e s  re c re a tiv a s , 
ed u ca tiv a s , e sp o r tiv a s  e 
cu ltu ra is .

X X X X X X X X X X X X

E n c a m in h a m e n to  d e  fa m ilia s  
a  p ro g ram a s  d e  a u x ilio

X X X X X X X X X X X X
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As atividades referentes a rotina diária são continuas e permanentes, especialmente 

aquelas referentes aos cuidados de higiene, alimentação, saúde, encaminhamento para atividades.

16 - RECURSOS HUMANOS
FUNÇÃO QUANT. CARGA

HORÁRIA
REGIME
TRABAL

SALÁRIO

Psicólogo 01 40 horas CLT R$ 4.280,00
Assistente Social 01 10 horas CLT R$ 1.099,01
Coordenador 
(contrapartida da 
proponente)

01 40 horas CLT R$3.210,00

Assistente
Administrativo

01 10 horas CLT R$618,00

Auxiliar
Administrativo

01 40 horas CLT R$2.012,00

Educador
residente

01 Escala de 
trabalho 5x2

CLT R$ 2.700,00

Auxiliar de 
educador

07 44 horas CLT R$ 1.400,00

Educador Social 01 40 horas CLT R$ 1.600,00
*Educador vai resic ir na Casa Lar.

17 - RECURSOS FÍSICOS
Ambiente com características residenciais, contendo: sala de estar, sala de jantar, 

cozinha, lavanderia, banheiros, dormitórios, despensa e área externa. Não devem haver placas 

indicativas da natureza institucional da entidade, também devendo ser evitadas nomenclaturas 

que remetam a aspectos negativos, estigmatizando os usuários.

18 - RECURSOS MATERIAIS

Materiais permanentes e materiais de consumo necessários ao desenvolvimento do 

serviço, tais como: mobiliário, computadores, telefone, camas, colchões, roupas de cama e 

banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, brinquedos, 

materiais pedagógicos, culturais e esportivos.

19 - RECURSOS FINANCEIROS

Plano de aplicação em anexo.

20 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho
Municipal RS85.298,99 R$ 49.013,99 R$50.870,65 R$50.870,65 R$50.870,65 R$50.870,65

Federal R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 RS 5.000,00 R$ 5.000,00 RS 5.000,00

Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
Municipal R$50.870,65 R$51.320,65 R$51.320,65 R$53.031,16 R$51.320,65 R$50.870,65

Federal R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 RS 5.000,00 R$ 5.000,00
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21 - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

S  A avaliação é realizada pela equipe técnica, coordenação e diretória através de reuniões 

semanais e mensais.

^  Por representantes da Vara da Infância da Juventude através de visitas a instituição.

S  Visitas do Conselho Tutelar e membros dos Conselhos Municipais que a entidade possuir 

inscrição.

S  Reunião com funcionários da instituição a cada seis meses;

V Reunião com os próprios acolhidos a cada seis meses.

S  Avaliação do Relatório técnico e prestação de Contas enviados aos representantes pela 

celebração da parceria.

Também serão utilizados para avaliação e monitoramento o resultado dos seguintes indicadores: 

S  Número de atendidos (até 10 crianças e adolescentes mensalmente)

S  Número de visitados (pais, mães, tios, avós e família extensa dos acolhidos)

S  Número de indivíduos que participaram das atividades internas e externas (acolhidos 

mais família de origem e família externa);

O monitoramento e a avaliação ainda poderão ser feitos através da observação de:

S  Leitura dos relatórios, PIAs e prontuários;

S  Lista de frequência das reuniões;

S  Aplicação de Pesquisa de satisfação junto aos usuários;

S  Lista de controle de indivíduos visitados.

•S Registros fotográficos;

Assinatura:
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22.3 Profissional Responsável pela Execução do serviço 

Nome: Verónica Maria Ferreira 

Data: 28 de novembro 2018

22.4 Profissional Responsável pela prestação de contas 

Nome: Sonia Poreto Vieira 

Data: 28 de n< ' '

Assinatura:


